LEI No 1.907/2019, de 26 de março de 2019.
Consolida e altera a legislação que versa sobre agricultura no Município de Fazenda Vilanova e dá outras providências.

JOSÉ LUIZ CENCI, Prefeito Municipal de Fazenda Vilanova, RS, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Título I
Criação do Conselho
Art. 1º Fica criado o Conselho Agropecuário de Fazenda Vilanova – CAFAV com a finalidade de integrar esforços do setor público, da iniciativa privada, das representações de classe dos agricultores e das entidades comunitárias, que visam apoiar o produtor rural em todos os seus empreendimentos, no aperfeiçoamento das relações com a agroindústria, com o mercado geral e para bem contribuir, estabelece como objetivos:
a) Implantar e manter um banco de dados com informações do meio rural;
b) Definir as prioridades para o setor primário através de um amplo debate com a participação de todas as entidades que impulsionam as atividades na agricultura, na pecuária e na agroindústria;
c) Estimular os órgãos públicos, empresas privadas, entidades de classe e comunitárias que prestam serviços ao produtor rural, para que se integrem, organizando um Plano de Ação Municipal, onde ficam definidas as responsabilidades de cada um na implantação de cada projeto com vistas à elevação de seus índices de produção e produtividade e melhoria das condições de vida do trabalhador;
d) Pleitear os recursos necessários para implementar os projetos previstos no Plano de Ação Municipal;
e) Propor um programa de incentivos fiscais para as agroindústrias existentes, em seus projetos de expansão e, para as que vierem se instalar no Município.
 Art. 2º Farão parte do CAFAV:
I – 1 (um) representante da Comunidade de Santana;
II – 1 (um) representante da Comunidade de Nova Westfália;
III – 1 (um) representante da Comunidade da Conceição;
IV – 1 (um) representante da Comunidade de Matutu;
V – 1 (um) representante da Comunidade de Fazenda Juliana;
VI – 1 (um) representante da Comunidade de Concórdia;	
VII – 1 (um) representante da Comunidade do Arroio do Pau/ Canta Galo; 
VIII – 1 (um) representante da Comunidade da Glória; 
lX – 1 (um) representante da Comunidade de Posses;
X – 1 (um) representante da Comunidade de Três Irmãos/Samambaia; 
XI – 2 (dois) representantes do Executivo Municipal;
XII – 1 (um) representante da ASCAR-RS.
§ 1º Serão indicados dois nomes: o titular e o seu suplente para o período de 02 (dois) anos.
§ 2º O Prefeito Municipal, mediante portaria, nomeará os membros do CAFAV, sendo sua função considerada de interesse público relevante e será a título gratuito, bem como terá caráter consultivo e deliberativo.

Art. 3º O CAFAV será dirigido por uma Comissão Executiva composta pelo Secretário Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, que será seu Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário Executivo e um Vice-Secretário Executivo, com o mandato de 02 (dois) anos, a exceção do Presidente.
Parágrafo Único – A eleição dos membros da Diretoria Executiva se dará por maioria absoluta dos membros da CAFAV.
Art. 4º O CAFAV reunir-se-á ordinariamente uma vez por trimestre e extraordinariamente, sempre que necessário, desde que convocado por seu Presidente ou por um terço dos seus membros.
Parágrafo único – A ausência não justificada por duas reuniões consecutivas ou três intercaladas no período de um ano, implicará na exclusão automática do conselheiro, cujo suplente passará à condição de titular.
Art. 5º O CAFAV poderá criar Comissões Permanentes ou Temporárias para aprofundar estudos em áreas específicas ou para coordenar determinadas ações do Conselho.
Art. 6º O Regimento Interno do Conselho será elaborado pelos seus membros e homologado pelo Prefeito Municipal.
Art. 7º Cabe ao Poder Executivo, através da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, proporcionar ao Conselho Agropecuário, apoio administrativo, operacional, financeiro e de recursos humanos, que ofereçam as condições necessárias, ao seu pleno e regular funcionamento.
Título II
Programa Troca-Troca
Art. 8º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a auxiliar os produtores rurais do Município de Fazenda Vilanova, através do Programa Troca-Troca, nos termos conveniados com o Estado e o disposto nesta Lei.
Art. 9º Para participar do programa, os produtores rurais, deverão satisfazer os seguintes requisitos:
I – receber a quantidade máxima de semente de milho a ser definida anualmente por Decreto do Poder Executivo, podendo o agricultor optar por outras variedades e tipos de sementes, se disponibilizadas pelo Estado, arcando com a diferença do valor, recebendo somente o subsídio de 50%, nos termos estabelecidos no II deste artigo, limitado ao valor do subsídio da variedade híbrida convencional.
II – restituir o valor contratado, em reais ou moeda vigente à época, em 50% (cinquenta por cento) do montante cobrado pelo Estado na semente de milho convencional, sendo o restante quitado pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente.
III – não estar inscrito em dívida ativa no município.
§ 1º Fica a Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente incumbida de realizar o controle e apresentar os respectivos valores ou o respectivo contrato de adesão dos produtores rurais beneficiados por este programa.
§ 2º Em caso de estiagem ou avaria total da plantação, devidamente comprovado mediante laudo técnico por propriedade, poderá o Município conceder a anistia do pagamento das sementes do programa troca-troca, conveniado com o Estado.
Título III
Programa de Qualidade do Rebanho
Art. 	10. Fica instituído o Programa de Qualidade do Rebanho, mediante o auxílio em despesas dos produtores rurais do município de Fazenda Vilanova, correspondente ao atendimento veterinário e inseminação artificial de bovinos e suínos.
 
§ 1º O auxílio veterinário, referido no caput deste artigo, será de 09 (nove) URMs por deslocamento à propriedade.
§ 2º Para a inseminação artificial, o auxílio será de 10 (dez) URMs por atendimento, limitado a um atendimento por matriz de bovino e dois para matrizes de suínos, ao ano.
Art. 11. O auxílio será pago diretamente à empresa fornecedora dos serviços, contratada por chamamento público através de credenciamento com o Município.
Parágrafo Único – O produtor rural que estiver habilitado, para efetuar a inseminação do seu plantel ou de familiar próximo (pais, filhos até irmãos), e que tenham a criação na mesma ou propriedade lindeira ou ainda conjunta, com os animais devidamente registrados e cadastrados, poderá ser beneficiado no valor correspondente ao estabelecido no artigo anterior, atendendo aos requisitos e critérios fixados no art. 12 desta Lei, mediante a apresentação de comprovante de inseminação e da compra do sêmen, sendo o valor creditado ao produtor que realizou a inseminação, mediante a apresentação da comprovação exigida e demais documentos que poderão ser solicitados, a critério da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente.
Art. 	12. Para usufruir do benefício, o Produtor Rural deverá atender aos critérios abaixo:
I – apresentar quantitativo do plantel de animais de sua propriedade devidamente registrado;
II – possuir inscrição estadual do Talão de Produtor;
III – possuir movimentação do Talão de Produtor no ano anterior, exceto inscrições efetivadas no ano em vigor, e aos produtores que possuem até 3 bovinos e/ou suínos no seu plantel.
IV – estar em dia com a Fazenda Pública Municipal.
Parágrafo Único – Caso constatada a realização dos serviços de agricultor em débito, deverá o beneficiado regularizar-se junto à Fazenda Municipal no prazo de até 30 (trinta) dias contados do aviso, sob pena do valor do benefício ser lançado para cobrança pela Fazenda Pública.
Art. 13. O controle da execução dos serviços será efetuado por talonário padronizado do Município, de Guias de Atendimento ao Produtor, emitidas em duas vias, que serão encaminhadas junto à nota fiscal de cobrança, até o quinto dia útil do mês seguinte aos serviços prestados, devendo constar a descrição do serviço executado, visada pelo produtor e assinada e carimbada pelo profissional responsável pela realização do serviço.
Parágrafo Único – As Guias serão assim distribuídas:
I – 1ª via para a Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente;
II – 2ª via para o produtor rural.
Título IV
Construção e ampliação de pocilgas, aviários e instalações para bovinos
Art. 14. Fica instituído o Programa de Incentivo à Implantação de Benfeitorias para a criação de suínos, bovinos e aves no município de Fazenda Vilanova, que será regido pelas disposições deste Título que estabelece a política de incentivos à instalação e ampliação das atividades da suinocultura, da bovinocultura e da avicultura, considerando a função econômica do empreendimento.
Art. 15.  O incentivo financeiro para as atividades definidas neste Programa será fixado com base no retorno de arrecadação para o investimento das áreas de suinocultura e avicultura, e no tamanho da construção do empreendimento para a bovinocultura, nos seguintes termos:


I – para os investimentos na área da Suinocultura e da Avicultura, será concedido um subsídio no terceiro ano, quando ocorre o retorno do ICMS ao Município, atendidos todos os requisitos e devidamente solicitado, no valor equivalente a 20% (vinte por cento) sobre a parcela de retorno de ICMS em relação à atividade nova da propriedade, num período de até 8 (oito) anos de produção, contados a partir da emissão da  Licença de Operação.
Parágrafo Único – Em caso de ampliação de atividade será concedido um subsídio nos mesmos termos deste inciso, da diferença de arrecadação do primeiro ao oitavo ano, servindo como base o ano imediatamente anterior à emissão da Licença de Operação.
II – no caso da bovinocultura (bovinos de leite e corte), será concedido um subsídio de 02 (duas) URM por metro quadrado de área construída para instalações de bovinos, mediante a prévia análise da disponibilidade financeira e orçamentária, além de terraplenagem, com os devidos registros de controle.
III – os interessados nos investimentos nas áreas de suinocultura e avicultura, de que trata o inciso I deste artigo poderão optar, atendidos todos os requisitos desta Lei, pelo incentivo (02 URM por m² de área construída, além de terraplenagem) previsto no inciso II deste artigo, ficando impedido, neste caso, de requerer o direito ao retorno de ICMS previsto no inciso I. 
Parágrafo Único – Caso a opção seja pelo incentivo deste Inciso, o pagamento será nos termos do artigo 19 desta Lei.  
Art. 16. Nas hipóteses das atividades da suinocultura deverá ser utilizado no investimento o bebedouro ecológico e cobertura das esterqueiras, sob pena de prejuízo à concessão do benefício.
Art. 17. O produtor rural interessado deverá requerer o benefício junto à Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente ou setor designado pelo Poder Executivo, através de requerimento dirigido ao Prefeito Municipal, com os seguintes requisitos:
I – os objetivos e a localização do empreendimento, objeto do pedido;
II – a capacidade a ser instalada ou ampliada;
III – a dimensão superficial da benfeitoria, proposta do projeto;
IV – a empresa integradora ou o destino da produção;
V – inscrição estadual do talão de produtor.
Art. 18. O requerimento será instruído ainda com:
I - prova da propriedade do imóvel ou contrato de arrendamento do imóvel com firma reconhecida e com validade de, no mínimo, 10 (dez) anos, onde serão instaladas as benfeitorias;
II – Licença Ambiental de Operação do empreendimento;
III – declaração da empresa integradora de que será absorvida a produção ou, se produtor independente, declaração de que há viabilidade de comercialização da produção;
IV – certidão negativa de débitos da Prefeitura Municipal;
V – cópia do contrato de financiamento bancário, quando for o caso.
Art. 19. No caso da bovinocultura, o pagamento do subsídio será efetuado em 100% (cem por cento), após 45 (quarenta e cinco) dias, mediante solicitação formal dos interessados da conclusão das benfeitorias, acompanhada da Licença de Operação emitida pelo órgão ambiental competente e comprovação da autorização de crédito emitida pela instituição bancária e de laudo firmado pela equipe técnica da EMATER/RS atestando a execução e as condições de utilização da benfeitoria, entre outros documentos que venham a ser solicitados pela Administração Municipal.


Art. 20. A concessão dos incentivos previstos no inciso II do artigo 15 desta Lei, fica condicionada à assinatura de instrumento específico, com a finalidade de dar cumprimento aos seguintes encargos por parte do beneficiário:
I – não paralisar suas atividades antes de transcorridos 05 (cinco) anos contados do início da atividade a que se destina a benfeitoria;
II – comunicar ao Município no caso de mudança de atividade, demonstrando a manutenção da capacidade econômica da propriedade para atender ao disposto no inciso anterior.
§ 1º O descumprimento dos encargos previstos neste artigo importará no ressarcimento ao Município dos valores recebidos, reajustados com base no IGPM/FGV ou outro índice que legalmente venha substituí-lo, acrescido de juros legais.
§ 2º O beneficiário poderá ressarcir a qualquer tempo o Município do benefício recebido, reajustado com base no IGPM/FGV ou outro índice que legalmente venha substituí-lo, acrescido de juros legais, a partir da data do pagamento, liberando-se dos encargos pactuados.
Art. 21. O cumprimento do disposto nos incisos I e II do artigo 20 desta Lei será acompanhado anualmente pela apresentação do Talão de Produtor e pelo valor adicionado gerado pelo empreendimento do beneficiário, ou, se for o caso, serão objeto de fiscalização, in loco, pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente ou outro órgão designado pelo Poder Executivo.
Título V
Fertilização do Solo
Capítulo I
Frete calcário

Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar o transporte de calcário aos produtores rurais, de forma gratuita, de até 30 (trinta) toneladas por Talão de Produtor, podendo a entrega ser fracionada em duas vezes durante o ano em que requerido o benefício.
Parágrafo Único – A distância máxima de transporte será estabelecida por Decreto do Poder Executivo.
Art. 23. A totalidade de transporte de que trata o artigo anterior terá por base a interpretação da análise de solo realizada por técnico habilitado. 
 Art. 24. O controle do quantitativo máximo será exercido pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente.
Art. 25. Para a habilitação ao benefício contemplado neste capítulo, o produtor rural deverá:
 I – possuir talão de produtor ativo no Município; 
 II – apresentar análise de solo realizada em um prazo inferior a 2 (dois) anos;
 III – apresentar a quantidade de calcário que deseja adquirir;
 IV – comprovar a aquisição do produto, mediante a apresentação de Nota Fiscal, junto à Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente;
V – estar em dia com a Fazenda Pública Municipal.
Capítulo II
Frete cama aviária
Art. 26. Fica o Município autorizado a custear o transporte de cama aviária, fixando o valor de 02 (duas) URMs por metro cúbico, até o limite de 50 metros cúbicos, mediante o cumprimento das obrigações descritas no artigo 25.

 Parágrafo Único – Para a habilitação ao benefício contemplado neste capítulo, será emitido regulamento próprio, estabelecendo os critérios e condições, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente.
 Art. 27. É expressamente proibida a comercialização do calcário e da cama aviária transportada ou custeada pelo Município, a terceiros, ficando os infratores excluídos de qualquer auxílio ou subsídio municipais futuros.
Título VI
Horas máquinas
 Art. 28. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a auxiliar com serviços de máquinas aos produtores rurais em dia com a Fazenda Pública Municipal, gratuitamente, visando aumentar a rentabilidade e produtividade do setor primário, através do atendimento de prioridades no que diz respeito a:
a) melhorias nos acessos às propriedades rurais e fechamento de silagem;
b) abertura de fossas e fontes de água para o consumo humano e animal bem como açudes;
c) abertura de estradas e suporte para a retirada de todo e qualquer produto agrícola;
d) aberturas de valas e buracos para enterro de animais; 
e) transporte e concessão de terra e/ou saibro para aterros, acessos, silagem; 
f) outros serviços atinentes. 
Parágrafo Único – Os serviços descritos neste artigo poderão ser efetuados por máquinas próprias e/ou terceirizadas.
 

Título VII
Aquicultura Familiar
Art. 29. Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Programa Municipal de Desenvolvimento da Cadeia Produtiva da Aquicultura Familiar que utilizará recursos da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente para promover ações de apoio e incentivo à atividade da piscicultura na fase de implantação (construção e reforma de tanques), visando aumentar a produção e agregar renda às famílias rurais, mediante projetos específicos e regularidade com a Fazenda Pública Municipal.
§ 1° Os recursos utilizados deverão ser ressarcidos ao Município pelos produtores na forma de pagamento de combustível de acordo com a quantidade utilizada para execução da obra.
§ 2º Esses valores retornarão aos cofres públicos para serem empregados em outros programas da Agricultura Familiar.
Art. 30. Os beneficiários do programa deverão ser produtores proprietários ou arrendatários de estabelecimentos rurais e possuir talão de produtor, localizados no município de Fazenda Vilanova. 
Art. 31. Cada produtor poderá receber até 20 (vinte) horas de máquina, sendo utilizado o equipamento relativo ao Programa para a construção e adequação dos tanques.
Art. 32. Os valores cobrados serão estipulados através do preço do óleo diesel no mercado, considerando um consumo médio de 10 (dez) litros por hora.
 Art. 33. Os produtores inscritos no programa passarão por uma seleção onde o Conselho Agropecuário de Fazenda Vilanova, de forma isonômica, definirá quais famílias serão beneficiadas a partir de licenciamento ambiental apresentado pelos interessados.

Art. 34. Os recursos que comporão o programa referido serão oriundos do projeto de atividade de desenvolvimento da piscicultura do Município, previsto no Orçamento Municipal e de recursos conveniados com outras esferas de governo.
Parágrafo Único – O número de produtores beneficiados será estipulado conforme disponibilidade de recursos que comporão o programa. 
Art. 35. Como forma de incentivo aos produtores, o Município oferecerá um curso profissionalizante na área da piscicultura e aqueles que tiverem sua presença confirmada através de certificado com frequência mínima de 90% (noventa por cento), terão um desconto de 25% (vinte e cinco por cento) dos custos de serviços de horas máquinas utilizadas.
Título VIII
Brita
Art. 36. É o Poder Executivo Municipal autorizado a fornecer gratuitamente aos produtores rurais o transporte de pedra britada destinada à recuperação dos acessos e melhorias nas instalações para fins de produção nas propriedades rurais do Município.  
§ 1º Cada produtor rural poderá receber, anualmente, o transporte de até 18 (dezoito) toneladas de pedra britada do Município.
§ 2º A distância máxima de transporte será estabelecida por Decreto do Poder Executivo.
§ 3º O incentivo poderá ser concedido para produtores rurais que possuam talão de produtor ativo com inscrição no município de Fazenda Vilanova e que estejam em dia com a Fazenda Pública Municipal.


Art. 37. O produtor rural interessado na recuperação do acesso à sua propriedade ou melhorias nas instalações deverá comparecer na Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente para efetuar seu pedido, a fim de que possa ser programada a entrega do material em sua propriedade. 
Título IX
 Subsídio ao Produtor
Art. 38. Fica o Poder Executivo autorizado a devolver aos produtores rurais, valores oriundos, das notas emitidas pelas vendas de produtos no talão de produtor.
Parágrafo Único – Ficam excluídas para fins de apuração do valor do subsídio, transações efetuadas entre produtores dentro do município de Fazenda Vilanova.
Art. 39. O valor a ser devolvido será apurado com base nas vendas efetuadas com o Talão de Produtor no ano anterior, acima de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), com a seguinte fórmula:

                                Subsídio =          créditos (códigos 5111, 5114, 5115, 5116, 5212, 5213, 5810, 6110,  6810 e 7110)   -  (menos) débitos (códigos 1102 e 1202)
Art. 40. O pagamento do subsídio será efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal de compra de produtos e/ou de serviços realizados durante o ano.
§ 1º O pagamento será programado e efetuado durante o evento comemorativo ao “Dia do Colono” ou durante o mês de setembro de cada ano. 
§ 2º Passado o prazo, o valor do subsídio retornará aos cofres públicos, não podendo mais o produtor rural fazer jus ao benefício correspondente a este ano.
Art. 41. O produtor que não tiver apresentado o talão de produtor em uso junto ao setor competente da Prefeitura Municipal até 15 de março de cada ano, não fará jus ao benefício.
Parágrafo Único – O produtor que possuir débitos com o Município não fará jus ao benefício.
Art. 42. As despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Título X
 Sementes de Pastagem
Art. 43. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a subsidiar a aquisição do saco de sementes de aveia (branca e preta), azevém e trigo duplo propósito, nos seguintes valores:
Aveia Branca – 3,00 URMs.
Aveia Preta – 3,70 URMs.
Trigo Duplo Propósito – 5,00 URMs.
Azevém – 5,50 URMs.
Art. 44. A quantidade máxima de sacos a serem subsidiados será de até 10 (dez) sacos, de cada grão, por produtor rural, limitados a quantidade estipulada a seguir, por hectare:
Aveia Branca – Até 02 (dois) sacos por hectare.
Aveia Preta – Até 02 (dois) sacos por hectare.
Trigo Duplo Propósito – Até 04 (quatro) sacos por hectare.
Azevém – 01 (um) saco por hectare.
Parágrafo Único – O controle de sacos por hectare será fiscalizado pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente de acordo com a apresentação de levantamento de área de plantio realizada pela equipe técnica da EMATER/ASCAR.
 Art. 45. O auxílio será pago diretamente à empresa fornecedora dos insumos, cadastrada por chamamento público através de credenciamento com o Município.
 Art. 46. Para usufruir do benefício, o Produtor Rural deverá atender aos critérios abaixo:
I – possuir inscrição estadual do talão de produtor;
II – possuir movimentação do talão de produtor, com pelo menos uma nota fiscal de leite e/ou venda de animais no ano anterior, exceto inscrições efetivadas no ano em vigor.
III – estar em dia com a Fazenda Pública Municipal.
Art. 47. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Leis Municipais nº 1348/2013 e 1744/2017, e suas alterações posteriores.
Art. 48. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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